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RESUMO 

Considerando que a água é um elemento essencial para a vida e que a qualidade da água fornecida à 
população tem influência direta em sua saúde, este estudo tem o objetivo de verificar a qualidade da água de 
abastecimento da Comunidade Tamarindo, localizada na cidade de Campos dos Goytacazes/RJ.  As 
comunidades são caracterizadas pela ocupação irregular e de baixa renda, cuja população representa uma 
parcela da sociedade excluída da maioria dos serviços públicos que deveriam ser prestados a todos os 
cidadãos. Para o desenvolvimento da pesquisa, foram aplicados questionários por meio de visitas in loco, 
com o intuito de verificar a percepção dos moradores acerca do saneamento básico local, principalmente no 
que diz respeito ao fornecimento de água potável. Foram identificados  pontos de coletas com base na 
estrutura física da comunidade e após a identificação, coletaram-se 12 amostras da água fornecida a 
população para análise físico-química e 24 amostras para análise bacteriológica. Após a coleta, as amostras 
de água foram levadas para o laboratório da Fundação Norte Fluminense de Desenvolvimento Regional – 
FUNDENOR que realizou análise dos parâmetros pH, condutividade elétrica, potássio, sódio, cálcio, 
magnésio, ferro, cobre, zinco, manganês, carbonato, bicarbonato, enxofre, cloreto, chumbo, cádmio, turbidez 
e cloro residual e, posteriormente, os resultados foram comparados com os padrões de potabilidade 
estabelecidos pela Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde. Os resultados indicaram que os parâmetros 
coliformes totais e coliformes termotolerantes estavam acima dos valores permitidos na torneira interna da 
Casa 1, a  turbidez  apresentou valor elevado  na torneira interna da Casa 5 e o cloro residual livre estava 
abaixo do valor permitido na torneira interna das Casas 1, 2 e 5  . Os demais parâmetros estavam de acordo 
com a faixa de valores máximos e mínimos estabelecidos pela referida Portaria. Para ser considerada de 
qualidade, é necessário que a água de abastecimento apresente padrões de potabilidade que atendam as 
normas legais. Confirmou-se que a água fornecida a Comunidade Tamarindo é de boa qualidade e que a 
presença de parâmetros com valores fora dos limites permitidos ocorreu devido à falta de conscientização 
humana no que diz respeito à higiene sanitária, sendo necessário adotar medidas de caráter informativo 
sobre medidas preventivas e corretivas para manter o nível de qualidade da água que chega à Comunidade. 
Com isso, percebe-se que a qualidade da água fornecida não garante a qualidade da água consumida, não 
sendo suficiente para garantir a saúde da população.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Água de Abastecimento, Qualidade, Comunidade. 
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ABSTRACT 
 
Considering that water is an essential element for life and the quality of water supplied to the population has 
a direct influence on their health, this study aims to verify the quality of the water supply of the  Tamarindo 
Comunity, located in Campos dos Goytacazes, in the state of  Rio de Janeiro. Communities are characterized 
by irregular occupation and low income which population represents a portion of society excluded from 
most public services that should be provided to all citizens. To develop the survey, questionnaires through 
site visits were applied in order to ascertain the perception of residents about local sanitation, especially in 
regards to the supply of drinking water. Collection points were identified based on the physical structure of 
the community and after identification, we collected 12 samples (02 sampling points per home, using 01 in 
each bottle) of water supplied to the population to physicochemical analysis and 24 samples (02 collection 
points home using 02 bottles each) for bacteriological analysis. After the collection, water samples were 
taken to the laboratory of the North Fluminense Development Regional Foundation - FUNDENOR which 
conducted the analysis of parameters pH, electrical conductivity, potassium, sodium, calcium, magnesium, 
iron, copper, zinc, manganese carbonate, bicarbonate, sulphur, chloride, lead, cadmium, turbidity and 
residual chlorine, and thereafter, the results were compared to the standards of portability established by 
Ordinance 2914/11 by the Health Ministry. The results indicated that total coliform and thermotolerant 
coliform parameters were above the allowed values in the internal tap of House 1, turbidity showed a high 
value on the inside tap of House 5 and free residual chlorine was below the allowed value in internal tap the 
Houses 1 , 2 and 5. Other parameters were in accordance with the maximum and minimum values 
established by this Ordinance. To be considered quality, it is necessary that the water supply presents 
potability standards that meet the legal standards. It was confirmed that the water supplied to Tamarindo 
Community is of good quality and that the presence of the parameters with values outside the permissible 
maximum and minimum limits occurred due to the lack of human awareness with regard to the sanitary 
hygiene, being necessary to adopt measures that are information on preventive and corrective to maintain the 
quality of water level that reaches the Community. With this, one realizes that the quality of water supplied 
does not guarantee the quality of drinking water, not enough to ensure the health of the population. 
 

KEYWORDS: Water Supply, Quality, Community. 

 
INTRODUÇÃO 

No decorrer dos séculos, a água era vista como um bem coletivo de volume infinito, disposta ao ser humano 
por ser um recurso natural autossustentável devido a sua habilidade de se autodepurar. Todavia, devido à 
urbanização, a quantidade de efluentes lançados em córregos, rios, represas e lagos perto as aglomerações 
aumentou de tal maneira que a capacidade de autodepuração desses corpos hídricos que recebem efluentes, 
se tornou minúscula em relação à carga poluidora lançada (PHILIPPI JR., 2005). 
 
O ser humano constantemente tem como preocupação a dificuldade acerca da aquisição da água em 
qualidade e quantidade satisfatória para o seu consumo e, apesar de não apresentar conhecimentos 
suficientes, desde cedo foi capaz de diferenciar uma água limpa, sem cheiro, cor ou odor de qualquer outra 
que não apresentasse estas interessantes propriedades (FUNASA, 2006). 
 
De acordo com relatório da Conferencia Pan-Americana de Saúde e Ambiente Humano Sustentável-
COPASAD (1996 apud BRASIL, 2006) em torno de 30% da população brasileira utiliza da água 
proveniente de fontes inseguras, sendo que uma grande parte, mesmo atendidos pela rede pública, muitas 
vezes não recebe esta água com qualidade adequada e em quantidade suficiente. 
 
Não se sabe se a água que realmente é consumida pela população possui a mesma qualidade da água que é 
tratada e monitorada nos reservatórios. Para a garantia da qualidade da água distribuída, torna-se necessário 
o uso de recursos de pessoal especializado, no intuito de verificar a potabilidade da mesma no seu consumo, 
porém não é isso que normalmente acontece (D’AGUILA et al, 2000). 
 
No Brasil, cerca de 90% da população urbana é abastecida com água potável, mas a deficiência nesse 
serviço se encontra nas favelas, periferias, zona rural e no interior (FUNASA, 2006). 
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A cidade de Campos dos Goytacazes está localizada na região Norte Fluminense do Estado do Rio de 
Janeiro, considerado o maior dessa região e apresentando uma população de 463.731 habitantes em uma 
área total de 4.026,696 Km² (IBGE, 2010), possuindo de acordo com Rocha (2004 apud Barbosa 2008) 
abastecimento de água realizado pela Concessionária Águas do Paraíba, com sede na Avenida Visconde Rio 
Branco, nº 233, Centro, que, através do aproveitamento de poços profundos e pelo rio Paraíba do Sul, 
distribui a água que é tratada. “Em lugares aonde esta rede de fornecimento não chega à captação de água 
subterrânea é feita através da construção de poços domésticos”.  
 
Por volta dos anos 40, no século passado, surgiram nessa cidade as primeiras favelas: a Tamarindo, a Aldeia, 
o Parque Bela Vista e a Rio Ururaí (CORDEIRO et al, 2006). 
 
A Comunidade Tamarindo, antiga favela do Tamarindo, “desde o CENSO de 1991 não era mais considerada 
favela por não possuir, segundo o critério do IBGE, mais do que 50 domicílios.” (PESSANHA, 2001). 
 
As vilas e favelas são regiões que, ao longo da historia, não foram atendidas pelas políticas públicas de 
saneamento básico e outros serviços essenciais, para onde se dirigem e constroem suas moradias as pessoas 
de menor poder aquisitivo, que não conseguem arcar com os custos urbanísticos e sofrem pela ausência de 
políticas habitacionais que os assistam (GOMES, 2009). 
 
Nesse sentido, nota-se a importância do tratamento da água destinada ao abastecimento uma vez que, há uma 
possibilidade de se transportar através da mesma enorme quantidade de contaminantes físicos, químicos 
e/ou biológicos que, se consumidos, podem acarretar danos diversos a saúde. Assim, é importante avaliar se 
a qualidade da água destinada ao consumo humano está dentro das exigências estabelecidas pela legislação 
(SCURACCHIO, 2010). 
 
METODOLOGIA 

Para alcançar os objetivos estabelecidos neste estudo, foi realizado um levantamento de informações (dados) 
em livros, artigos de periódicos, monografias, teses e dissertações, para maior compreensão dos termos 
relacionados à pesquisa, a fim de proporcionar maior credibilidade à pesquisa. 
 
O estudo de caso foi desenvolvido na Comunidade Tamarindo, localizada em Campos dos Goytacazes/RJ. 
Dentro do contexto do estudo, buscou-se avaliar as condições físicas da rede de abastecimento no ponto de 
entrada da comunidade, e na entrada das residências e também levantar as características a cerca da 
percepção dos moradores quanto ao saneamento básico local, e ao final, realizou-se a comparação entre os 
parâmetros encontrados na água que chega à Comunidade Tamarindo e os parâmetros estabelecidos pela 
Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 2011.  
 
Localizada no centro da cidade de Campos dos Goytacazes/RJ, na Rua Tenente Coronel Cardoso, nº 880, a 
Comunidade Tamarindo é uma vila com uma rua sem saída de aproximadamente setenta metros de extensão, 
e uma entrada com portão que possui um portal de cor azul. 

 
A coleta foi direcionada de acordo com as diretrizes para coletas, preservação e acondicionamento de 
amostra segundo a FUNASA (2012), adaptada de acordo com as necessidades do presente estudo. Os 
procedimentos adotados foram os seguintes:  
 
• Desconsideração dos quinze primeiros segundos de vazão d’água; 
• Coleta para análises microbiológicas antes de qualquer outra, utilizando luvas e frascos esterilizados que 

foram fornecidos pela FUNDENOR e posterior identificação de cada frasco; 
 
• Coleta para análises físico-químicas em frascos de polietileno, devidamente limpos e secos, sempre com 

três enxágues com a água a ser coletada e posterior identificação de cada frasco; 
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• Transporte das amostras devidamente coletadas até o Laboratório de Águas da FUNDENOR em um 

período inferior à 12 horas, a fim de  obter os resultados dos parâmetros físico-químicos (turbidez, cloro 
residual, pH, condutividade elétrica, potássio, sódio, cálcio, magnésio, ferro, cobre, zinco, manganês, 
carbonato, bicarbonato, enxofre, cloreto, chumbo e cádmio) e biológicos (coliformes totais, coliformes 
termotolerantes). 

 
A pesquisa proposta pela aplicação dos questionários possui um nível de confiabilidade de 95% e um erro 
amostral de 15%. Tomou-se como base para este cálculo o estudo desenvolvido por Barbetta (2006).  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

� Identificação dos Pontos de Coleta 
 
A rede de abastecimento de água interna da Comunidade não foi construída pela concessionária de água da 
região, pois de acordo com as informações fornecidas pelo presidente da associação dos moradores a rede de 
abastecimento da comunidade é formada por ligações irregulares diretas no sistema de distribuição que 
passa pela Rua Tenente Coronel Cardoso, com a ausência de hidrômetro que regula a vazão de consumo da 
água fornecida para todas as casas da comunidade. Não foi possível a avalição dos encanamentos e ligações 
em virtudes dos mesmos serem subterrâneos.  
 
A concessionária Águas do Paraíba é responsável pelo sistema de abastecimento público urbano na cidade 
de Campos dos Goytacazes. Porém, existem várias comunidades afastadas do centro urbano da cidade que 
não usufrui do serviço de tratamento de água nem dispõe de um sistema de coleta de esgoto. Essa carência é 
devido aos custos de tratamento, adução e distribuição para regiões mais afastadas do centro de 
abastecimento de água e/ou crescimento desordenado (PEZARINO, 2010). 
 
Apesar de estar localizada no centro urbano da cidade, a Comunidade Tamarindo não possui fornecimento 
de água regular, utilizando-se de meios clandestinos para obtenção de água. 
 
Os pontos de coleta foram determinados de acordo com a distância do inicio da rede de distribuição, 
próximo ao portão de entrada da comunidade, observando-se também a presença de torneira externa, com 
abastecimento direto da rede e torneira interna, com água armazenada na caixa d’água. 
 
 
� Análises Microbiológicas 
 
Os resultados do exame bacteriológico, que foram realizados na Fundação Norte Fluminense de 
Desenvolvimento Regional - FUNDENOR, indicou que as amostras coletadas nas casas 2, 3, 4, 5, 6 (torneira 
interna e externa) e 1 (torneira externa)  apresentaram ausência de Coliformes Totais e Termotolerantes em 
uma amostra de 100mL de água, ou seja, dentro dos padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria 
2.914/2011 do Ministério da Saúde. Apenas a amostra da torneira interna da Casa 1 apresentou -se fora dos 
padrões  bacteriológicos estabelecidos, com um NMP (Número Mais Provável) de Coliformes Totais por 
100mL maior que 16, e NMP de Coliformes Termotolerantes por 100mL de 5, considerados impróprios para 
consumo humano, com valores apresentados no Quadro 1. Este resultado apresenta valores acima do 
esperado e está provavelmente relacionado à má higienização, como por exemplo, a limpeza de caixa 
d’água, sendo necessária realização de medidas corretivas ou preventivas. 
 
A presença de coliformes na água ainda pode ser indício de poluição, com risco potencial da presença de 
organismos causadores de doenças e a sua ausência evidencia uma água potável bacteriologicamente 
(SIQUEIRA et al, 2010). 
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Quadro 1: Resultado da Análise Microbiológica 

- 

Torneira Interna Torneira Externa 

Coliformes 
Totais 

(NMP/100mL) 

Coliformes 
Termotolerantes 
(NMP/100mL) 

Coliformes 
Totais 

(NMP/100mL) 

Coliformes 
Termotolerantes 
(NMP/100mL) 

Casa 1 >16 5 0 0 

Casa 2 0 0 0 0 

Casa 3 0 0 0 0 

Casa 4 0 0 0 0 

Casa 5 0 0 0 0 

Casa 6 0 0 0 0 

 
� Análises Físico-químicas 
 
• Turbidez 

 
Parâmetro relacionado à presença de sólidos em suspensão na água (sólidos não dissolvidos), a turbidez 
pode dificultar a desinfecção da mesma, visto que um microrganismo pode se utilizar das partículas para se 
proteger da ação do desinfectante.  
 
Das amostras analisadas apenas uma se encontra acima do máximo determinado pela Portaria 2.914/11 do 
Ministério da Saúde. Na Erro! Fonte de referência não encontrada. é possível observar os resultados da 
análise, que evidenciou como resultado, 18,0 NTU (Unidade de Turbidez), ou seja, 13 NTU acima do 
especificado pelo Ministério da Saúde. Estes resultados são referentes ao material coletado na casa número 
5 (ponto de coleta da torneira interna). 
O alto valor encontrado nessa amostra pode ser reflexo de atividades de construção civil que aconteciam no 
piso superior, onde a água da caixa d’água estava sendo utilizada como matéria prima, sendo retirada 
diretamente com o auxílio de um coletor. A movimentação resultante da retirada desta água pode ter 
ocasionado a suspensão de sedimentos existentes no fundo da caixa d’água, fazendo com que eles 
ultrapassassem a lâmina d’água existente abaixo da tubulação que abastece a rede da casa, o que alterou o 
índice de turbidez.   

 
 

• Cloro Residual Livre 
 

O cloro residual livre normalmente é utilizado para a desinfecção da água, que objetiva destruir/inativar 
microrganismos existentes. 
 
Dos pontos de coleta analisados, as amostras provenientes das torneiras internas das casas 1, 2 e 5 
apresentaram valores abaixo da faixa (0,2 – 2,0 mg/L) determinada pela Portaria 2.914/11 do Ministério da 
Saúde. 
 
Verifica-se, que os valores encontrados nas torneiras externas foram superiores ou se mantiveram iguais aos 
valores das torneiras internas. De acordo com informações obtidas junto ao responsável pelo laboratório de 
análises da FUNDENOR, o médico veterinário Eduardo Gonçalves Batista, a concentração de cloro é maior 
próximo à entrada da rede de distribuição, e vai diminuindo com o aumento da distância em relação à 
mesma, uma vez que o cloro vai sendo consumido durante o percurso.  

 
A diminuição do cloro residual livre pode ser causada pela má conservação das instalações prediais e pelas 
condições de armazenamento de água sanitariamente precárias o que pode favorecer o surgimento de 
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coliformes [...]. Outro aspecto que pode ter influenciado na diminuição da concentração se deve à falta de 
vedação nas caixas d’aguas ou de vedação inadequadas, mesmo sem a ocorrência de coliformes nas amostras 
(SCHEMBRI; ENNES, 1997). 
 
É possível perceber a relação entre os valores de cloro residual livre na casa 1 e os valores de coliformes 
totais e termotolerantes na mesma residência, indicando que o cloro residual foi consumido devido à 
presença de coliformes.  
 
• Potencial de Hidrogênio (pH) 
 
O pH é a concentração de íons de hidrogênio (H+) presentes na água que define sua condição ácida (pH<7), 
neutra (pH=7) ou básica (pH>7). Sua quantificação é importante em águas destinadas ao consumo humano, 
possuindo valores aceitáveis situados entre 6,0 e 9,5; previstos pela Portaria 2.914/11 do Ministério da 
Saúde. 
 
Os resultados obtidos na análise química de pH realizada pela FUNDENOR estão demostrados na Erro! 
Fonte de referência não encontrada. e apresentam uma variação entre 6,2 e 6,8 unidades, sendo 
considerados levemente ácidos. Apesar dos valores próximos do limite mínimo, todas as amostras atenderam 
aos limites preconizados pelo Ministério da Saúde. 
 
Segundo Medeiros Filho (2009), o pH é considerado, do ponto de vista analítico, como um dos parâmetros 
mais relevantes na determinação da maior parte das substâncias químicas de interesse tanto da análise de 
águas residuais quanto em águas potáveis, sendo pontuada como uma das mais comuns e importantes 
determinações dentro do contexto da química da água. No que diz respeito ao abastecimento de água, o pH 
interfere na coagulação, no controle da corrosão, no abrandamento e na desinfecção. Este parâmetro, em 
baixas concentrações nas águas, constitui ameaças para as instalações metálicas. [...]. Normalmente, para a 
ingestão da água, considera-se os valores de pH na faixa de 5,5 a 8,0.  

 
• Condutividade Elétrica 
 
A condutividade elétrica na água é um parâmetro relacionado à capacidade desta em conduzir corrente 
elétrica e é proporcional à concentração de íons dissociados presente em um sistema aquoso. Apesar de não 
discriminar quais são os íons presentes, esse parâmetro é um indicador importante para auxiliar na detecção 
de possíveis fontes poluidoras (SOCIEDADE BRASILEIRA DE QUÍMICA, 2011). 
 
Foi possível observar o baixo valor de condutividade elétrica encontrado nos resultados das análises 
realizadas pela FUNDENOR, com variações entre 0,10 e 0,11 dS/m (deci-siemen por metro), como pode ser 
observado no Quadro 2, indicando uma baixa concentração de íons presentes nas amostras analisadas. 
 

Quadro 2: Resultado das Análises de Condutividade Elétrica 
 Torneira Interna (dS/m) Torneira Externa (dS/m) 

Casa 1 0,10 0,11 

Casa 2 0,11 0,10 

Casa 3 0,10 0,10 

Casa 4 0,11 0,11 

Casa 5 0,11 0,10 

Casa 6 0,10 0,10 

 
• Metais 
 
Os metais podem influenciar a qualidade da água. Segundo Silva (1997 apud Brito, 2013), a intoxicação 
causada por essa substância se desenvolve de forma lenta, sendo identificada em muitos casos, após anos ou 
décadas.  
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Existem 14 metais fundamentais para o ser humano, a saber: cálcio, potássio, sódio, magnésio, ferro, zinco, 
cobre, estanho, vanádio, cromo, manganês, molibdênio, cobalto e níquel (EMSLEY, 2001 apud 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE QUÍMICA, 2011). 
 Percebe-se que alguns metais, mesmo aqueles considerados tóxicos em concentrações elevadas, são 
essenciais em baixas concentrações para o metabolismo. 
 
Nesta pesquisa, os metais analisados foram: Ferro (Fe), Cálcio (Ca), Sódio (Na), Manganês (Mn), Magnésio 
(Mg), Cobre (Cu), Zinco (Zn), Chumbo (Pb) e Cádmio (Cd). Estes últimos quatros metias são classificados, 
segundo ANZECC/ARMCANZ (2000 apud Castro, 2006) como metais pesados, por apresentar alto 
potencial de toxicidade, além de estarem ligados à poluição, embora na literatura, o termo “metal pesado” 
nem sempre estar associado a um elemento classificado como metal. 
 
• Ferro (Fe) e Manganês (Mn) 
 
Os íons de manganês e ferro em águas de abastecimento ocasionam depósitos, incrustações e ainda podem 
possibilitar o surgimento de bactérias ferruginosas nocivas nas redes de abastecimento (MORUZZI; REALI, 
2012). 
 
Além disso, esses íons são responsáveis pela coloração da água (o manganês confere coloração marrom à 
água, enquanto o ferro torna a mesma avermelhada), pelo aparecimento de sabor e odor, manchas em roupas 
e em aparelhos sanitários. 
 
O alto teor de ferro (Fe) encontrado em águas destinadas ao abastecimento público, é devido ao tratamento 
realizado com o emprego de coagulantes a base de ferro. Apesar do ferro não ser considerado tóxico, traz 
inúmeros problemas para o abastecimento público [...], podendo ocasionar o aparecimento de ferro-bactérias 
que causam a contaminação biológica da água na rede de distribuição, além de contribuir para o depósito 
desse elemento nas tubulações (CETESB, 2014). 
 
 
Os valores obtidos na análise de ferro que, segundo a Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde, apresentam-
se dentro do padrão de potabilidade, com valores abaixo do VPM (Valor Máximo Permissível) de 0,30mg/L. 
A média aproximada da concentração de ferro na torneira externa foi de 0,018 mg/L  e 0,04 mg/L na torneira 
interna. Na Casa 5, na torneira interna, foi obtido o valor de 0,15 mg/L para concentração de ferro na água, 
possivelmente gerado pela corrosão das tubulações da residência fabricadas com este material,  que causou o 
aumento da média obtida nas amostras da torneira interna.  

 
O limite máximo de ferro fixado pela Portaria 2914/11 não diz respeito às razões fisiológicas, já que esse 
teor não é considerado nocivo, na maioria das vezes, ao homem nem aos animais. O corpo humano requer 
em torno de 5 a 6 mL diários de ferro, correspondente a um volume de 17 a 20 litros de água com 
concentração de 0,3 ppm. (CARVALHO, 2004) 

 
O Ministério da Saúde limita em 0,10 mg/L a presença máxima de manganês (Mn)  em águas para consumo 
humano. Os resultados da análise físico-química realizada para presença de manganês obtiveram o valor 
máximo de 0,01 mg/L, que representa  apenas 10% do valor limite. Pode-se ainda observar no  
 
Quadro 3 que em 50% das amostras das torneiras interna e externa a presença de manganês foi nula.  

 
Quadro 3: Resultados das Análises para a Presença de Manganês 

 Torneira Interna (mg/L) Torneira Externa (mg/L) 

Casa 1 0,01 0,01 
Casa 2 0,01 0 
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Casa 3 0 0,01 
Casa 4 0 0,01 
Casa 5 0 0 
Casa 6 0,01 0 

 
Segundo Carvalho (2004) o manganês quimicamente possui semelhança com o ferro e na sua ocorrência nas 
águas naturais. Por ser menos abundante, a sua presença na água é menos comum do que a do ferro e a sua 
concentração geralmente também é muito menor. Para Castro (2006), o manganês (Mn) apesar de ser 
essencial ao corpo humano, em altas concentrações acaba por se tornar toxico. 
 
A Portaria 2.914/11 estabelece também que a concentração de ferro e manganês permissíveis se apresente na 
faixa de 0,3mg/L - 2,4mg/L e 0,1mg/L – 0,4mg/L respectivamente, desde que estejam complexados com 
produtos químicos comprovadamente de baixo risco à saúde e que os valores (máximos e mínimos) dos 
demais parâmetros do padrão de potabilidade não sejam violados. 

 
• Cálcio (Ca) e Magnésio (Mg) 

 
A dureza total da água é calculada como sendo a soma das concentrações de íons de cálcio e magnésio, 
expressos como carbonato de cálcio. Esta dureza pode ser classificada como temporária ou permanente. A 
dureza temporária é causada pela presença de bicarbonatos de cálcio e magnésio, sendo resistente à ação dos 
sabões e provoca incrustações. A dureza permanente é devida à presença de sulfatos, cloretos e nitratos de 
cálcio e magnésio, também resistentes à ação de sabões, mas não produz incrustações por serem seus sais 
muito solúveis na água (FUNASA, 2009). 
 
Quadro 4 representa os resultados encontrados para a presença de Cálcio (Ca) nas amostras coletadas. Para 
as amostras coletadas na torneira externa observa-se uma variação de 5mg/L a 8,87mg/L e para as amostras 
coletadas na torneira interna uma variação de 5,03mg/L a 8,01mg/L. 
 

 
Quadro 4: Resultados das Análises para a Presença de Cálcio 

 Torneira Interna (mg/L) Torneira Externa (mg/L) 

Casa 1 8,1 8,57 
Casa 2 6,76 5 
Casa 3 5,03 5,72 
Casa 4 6,53 5,31 
Casa 5 6,81 5,63 
Casa 6 5,72 5,41 

 
 
 
 
Com relação à análise para o íon Magnésio (Mg), constatou-se que, para as amostras coletadas na torneira 
externa, houve uma variação de 1,19mg/L a 2,34mg/L e para as amostras coletadas na torneira interna, uma 
variação de 0,99mg/L a 1,54mg/L., como pode ser observado no Quadro 5. 
 
 
 
 

Quadro 5: Resultados das Análises para a Presença de Magnésio 
 Torneira Interna (mg/L) Torneira Externa (mg/L) 

Casa 1 1,54 2,34 
Casa 2 1,25 1,21 
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Casa 3 1,24 1,19 
Casa 4 1,32 1,35 
Casa 5 0,99 1,35 
Casa 6 1,25 1,22 

 
A dureza é um parâmetro característico da qualidade de águas de abastecimento industrial e doméstico, 
sendo admitidos valores relativamente altos do ponto de vista da potabilidade, típicos de águas duras ou 
muito duras (ALVES et al, 2010).   
 
A portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde estabelece um limite de 500mg/L. Os teores de cálcio e 
magnésio encontrados nas amostras são relativamente baixos, não sendo suficientes para alcançar o limite 
máximo de dureza estabelecido pela referida portaria. 
 
• Cloreto 
 
A adição de cloro no tratamento da água resulta em um aumento da concentração do íon cloreto (Cl) 
decorrente da dissociação do mesmo na água (CETESB, 2009). 
 
Em água potável, o sabor produzido pelo íon cloreto varia com a sua concentração e também em função da 
composição química da água. Assim, a água com concentração de 250mg/l pode apresentar um sabor salino 
perceptível, quando o cátion presente na solução for o sódio (Na+). Se o cátion for o cálcio ou magnésio só é 
possível detectar um sabor salino se a concentração de cloreto for acima de 1000 ppm. (UNIVERSIDADE 
ESTADUAL PAULISTA-UNESP, 2012). Em concentrações elevadas também pode fazer com que a água 
apresente efeitos laxativos.  
 
Com relação à presença de cloreto, verificou-se que todas as amostras analisadas encontram-se abaixo do 
valor máximo permissível, e foi observado uma maior concentração de cloreto na Casa 1, apresentando 
valores de  9,60 e 9,79mg/L nas torneiras externa e interna  respectivamente, conforme pode ser verificado 
no Quadro 6.  
 
Ao ser adicionado na água, o cloro sofre uma reação, onde é formado o ácido hipocloroso, o íon hidrogênio 
e íon cloreto. Esse ácido sofre nova reação, dissociando-se rapidamente formando, o íon hidrogênio e o íon 
hipoclorito. A soma das concentrações do ácido hipocloroso e o íon hipoclorito gerados nessa hidrolise é 
conhecido como cloro residual livre, responsável pela desinfecção da água. O íon cloreto não possui relação 
com a desinfecção da água. Assim, o alto valor de cloreto encontrado na Casa 1, em contraste com o alto 
valor de coliformes presentes na mesma casa não possui relação, pois o cloreto não é consumido nesse 
processo, diferentemente do cloro residual. 

Quadro 6: Resultados das Análises para Presença de Cloreto 
 Torneira Interna (mg/L) Torneira Externa (mg/L) 

Casa 1 9,79 9,6 
Casa 2 8,64 8,26 
Casa 3 9,6 8,64 
Casa 4 9,22 9,22 
Casa 5 8,06 8,06 
Casa 6 8,64 8,64 

 
A Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde estabelece a concentração máxima de 250mg/L de cloreto em 
águas de abastecimento público destinada ao consumo humano. 
 
• Carbonato e Bicarbonato 
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Com exceção das amostras extraída da torneira externa da Casa 3 e da torneira  interna da Casa 2, que 
apresentaram valores de 11,89 mg/L para presença de carbonato, as amostras coletadas não apresentaram a 
presença de carbonato. A Universidade Federal de Campinas - UNICAMP (2008) afirma que em água com 
pH na faixa de 4,4 – 8,3 existe como responsável pela alcalinidade apenas o bicarbonato, e as amostras 
analisadas apresentaram pH na faixa de 6,2 – 6,8. De posse destes resultados, pode-se entender que esta 
faixa de pH (6,2 – 6,8) favorece a formação de bicarbonato, já que a concentração de bicarbonato ficou na 
faixa de 8,30 – 12,20mg/L. 

 
A Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde não preconiza nenhum valor permissível para a concentração 
desses íons para determinação da qualidade da água pra consumo humano. 

 
• Sódio (Na) 

 
A presença de sódio (Na) encontrada nas amostras se apresenta dentro dos padrões potabilidade 
estabelecidos por lei. O valor máximo encontrado, tanto para as amostras coletadas na torneira externa 
quanto para torneira interna foi de 8,51mg/L, distante do Valor Máximo Permissível de 200mg/L,  
estabelecido pela Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde. Os resultados encontrados se apresentam no 
Quadro 7. 
 
O sódio se solubiliza facilmente em água, portanto, grandes quantidades deste elemento são encontradas no 
ambiente aquático, onde águas subterrâneas apresentam concentrações de sódio maiores que em águas 
superficiais. (CASALI, 2010). 
 
Assim, a concentração de sódio da água proveniente do manancial de origem (Rio Paraíba do Sul), 
provavelmente influenciou no baixo teor encontrado nas amostras da água que abastece a população da 
Comunidade.  
 
 

Quadro 7: Resultado das Análises para a presença de Sódio 
 Torneira Interna (mg/L) Torneira Externa (mg/L) 

Casa 1 8,51 8,51 
Casa 2 8,28 8,28 
Casa 3 8,51 8,51 
Casa 4 8,51 8,51 
Casa 5 8,51 8,51 
Casa 6 8,28 8,28 

 
 
• Cobre (Cu), Zinco (Zn), Chumbo (Pb) e Cádmio (Cd) 

 
As concentrações dos metais pesados analisados (cobre (Cu), zinco (Zn), chumbo (Pb) e cádmio (Cd)) se 
encontram com seus valores dentro do estabelecido pela Portaria 2914/11 do Ministério da Saúde. O maior 
valor encontrado para o cobre e o zinco foram de apenas 0,01 mg/L, já os resultados das análises de chumbo 
e cádmio apresentaram ausência desses elementos na água que abastece a população da Comunidade 
Tamarindo. 
  
A concentração de zinco na água da torneira pode ser alta devido à dissolução do mesmo nas tubulações [...] 
e, se ingerido e em concentrações elevadas, o que é muito raro, este elemento pode se tornar nocivo à saúde, 
podendo acumular-se em outros tecidos do corpo humano. Já a presença de chumbo raramente é encontrada 
na água da torneira, tendo ocorrência apenas quando os encanamentos são feitos desse elemento, ou de 
soldas, acessórios e outras conexões (CETESB, 2014). 
 
O cádmio é considerado potencialmente carcinogênico podendo contribuir para diversas doenças como a 
disfunção renal, hipertensão, arteriosclerose, câncer e doenças crônicas em idosos (CASTRO, 2006). 
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• Potássio  

 
O potássio é um elemento fundamental à nutrição humana, e está presente em diversos alimentos, como 
carnes, peixes e frutas, não existindo evidência de que seus encontrados na água potável possam causar 
qualquer dano à saúde do consumidor, embora exista uma preocupação para indivíduos de grupos de alto 
risco, como portadores de insuficiência renal, hipertensão e diabetes, por exemplo, para ingestão de águas 
tratadas com potássio (CETESB, 2012). 
 
 
 
Com exceção da amostra originária Casa 1, torneira externa, que obteve um resultado  de 3,13mg/L, todas as 
demais amostras apresentaram um resultado de 2,74 mg/L para presença de potássio na água, não sendo 
passíveis de comparação com a portaria 2914/14 do Ministério da Saúde, em virtude da mesma não  
estabelecer nenhum limite máximo e/ou mínimo para presença de potássio em água para  consumo humano. 

 
• Enxofre 

 
Os resultados obtidos nas analises para presença de enxofre indicam que todas as amostras apresentam 
valores abaixo do VPM estabelecido pela Portaria 2.914/11 (250mg/L). Pode-se observar que a origem da 
amostra (torneira externa ou interna) não teve influencia sobre os resultados, tendo em vista a alternância 
entre valores maiores a menores de uma em relação a outra para cada ponto de coleta (Casa).  
 
Especialistas alertam que o enxofre (na forma de gás sulfídrico e dióxido de enxofre) pode afetar o 
funcionamento do fígado e dos rins, podendo gerar também problemas crônicos a saúde humana 
(BARBOSA; VALÉRIO, 2009). 

 
� Resultados da Aplicação dos Questionários 
 
De acordo com resultados obtidos através dos questionários aplicados no dia 13 de outubro de 2014, com 
relação ao perfil dos entrevistados, pode-se observar que a maioria encontra-se na faixa de 30 a 50 anos e 
que 84% são do gênero feminino. 
 
Com relação à quantidade de moradores por domicílio entrevistado foi observado que 9 (36%) apresentam 
cinco ou mais moradores, 7 (28%) apresentam três moradores, 5 (20%) apresentam dois moradores, 3 (12%) 
apresentam quatro moradores e apenas 1 (4%) apresenta 1 um morador.  
 
Já com relação ao grau de escolaridade, pode-se observar uma maior concentração (44%) em ensino 
fundamental incompleto. Supõe-se que a maioria dos moradores da comunidade Tamarindo não possui 
elevado grau de conhecimento a cerca da importância da qualidade da água e sua manutenção, pois segundo 
Almendra (2012) a conscientização ambiental tem forte ligação com o grau de instrução e com o contato 
com a educação ambiental, sendo importante a educação para formar cidadãos responsáveis e conscientes de 
seus atos, contribuindo para a conservação ambiental.   
 
No que diz respeito à qualidade da água de abastecimento recebida pela comunidade 16 moradores (64%) 
consideram de boa qualidade, 8 moradores (32%) consideram de qualidade regular, 1 morador (4%)  
considera ruim e nenhum morador avaliou a água como de excelente qualidade, conforme pode ser 
observado na Erro! Fonte de referência não encontrada.. A água disponível para abastecimento deve 
apresentar excelentes índices de potabilidade, indispensável para a qualidade da saúde da população. 

 
Com relação à percepção de algum aspecto diferente na água, 16 moradores (64%) não notam a existência 
de nenhuma característica incomum na água, enquanto os 9 moradores (36%) restantes  notam, igualmente 
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distribuídos, a presença de odor, coloração e sabor não característicos de água potável. Esta mesma 
percepção permaneceu inalterada para dias de chuvas.  
 
Quando questionados acerca da frequência de limpeza da caixa d’agua 11 moradores (44%) não souberam 
informar e/ou não limpam a caixa d’água com uma frequência definida, 8 moradores (32%) limpam 
anualmente, 3 moradores (12%)limpam mensalmente, 2 moradores (8%)  limpam semestralmente e 1 
morador (4%) nunca limparam a caixa d’água. 
 
Já com relação à vedação da caixa d’água 20 (80%) moradores mantinham a mesma vedada e 5 (20%) não 
realizavam este procedimento. Apesar do elevado número de moradores que afirmam que a caixa d’água é 
vedada, não foi possível verificar se a mesma é vedada de forma adequada, o que poderia aumentar o 
número de casas que não possui vedação e/ou possui vedação inadequada.    
 
 
CONCLUSÃO 

A qualidade de vida está diretamente ligada à água, devido a sua relevância para o funcionamento do 
organismo humano, sendo também utilizada para o preparo de alimentos, higiene pessoal e limpeza de 
utensílios.  
 
A partir do estudo de campo realizado na Comunidade Tamarindo, concluiu-se que a rede de abastecimento 
de água possui irregularidades, tendo constatado a ausência de hidrômetro que regula a vazão de consumo 
da água fornecida. As condições encontradas nas ligações da rede de abastecimento da comunidade podem 
interferir na qualidade da água consumida pela população local, por meio da contaminação da água com a 
introdução de agentes patogênicos. Ainda sobre as condições físicas da Comunidade, foi observado que 
nenhuma residência possui poço, o que permite concluir que toda a água consumida na comunidade para 
suprir as necessidades dos moradores é proveniente da concessionária Águas do Paraíba. 
 
Com relação à percepção dos moradores quanto ao saneamento básico, concluiu-se que o sistema de esgoto 
da comunidade é ineficiente, pois foi observada a presença de efluente lançado no meio da rua (“esgoto a 
céu aberto”), causando mau cheiro e condições sanitárias insalubres, funcionando como vetor para o 
surgimento de doenças, tornando necessária a construção de um sistema de esgoto sanitário eficiente (fossa 
ou rede coletora) na comunidade em estudo, com o objetivo de afastar da população os resíduos/efluentes 
gerados por ela, melhorando assim as condições sanitárias locais. 
 
Quanto à qualidade da água de abastecimento, pode-se concluir que a população considera a qualidade da 
água boa, embora alguns moradores utilizem água mineral para consumo. Essa falta de credibilidade na 
qualidade da água para esse tipo de consumo pode estar associada ao fato de que alguns moradores tiveram a 
percepção de aspectos diferentes na água como sabor, odor e coloração e também ao fato de não possuírem 
uma rede de abastecimento regular. 
 
Com relação aos parâmetros preconizados pela Portaria 2.914/11 concluiu-se que apenas a água coletada nas 
torneiras internas apresentou algum parâmetro com resultado fora dos valores máximos e mínimos 
permissíveis e que as amostras coletadas na torneira externa estavam dentro dos limites estabelecidos, 
indicando que a água que abastece a Comunidade Tamarindo encontra-se de acordo com a legislação vigente 
que regulamenta a água destinada ao consumo humano. 
 
Concluiu-se que o alto valor de turbidez encontrado foi devido aos sólidos suspensos presentes na água e ao 
fato de a caixa d’água não estar vedada. Já com relação ao cloro residual livre, ele chega à residência dentro 
dos limites estabelecidos, porém ao passar pelas tubulações e caixa d’água, é consumido na desinfecção da 
água da caixa d’água, apresentando baixo valor na torneira interna da casa. O baixo teor também pode ser 
explicado pela falta de higienização ou higienização inadequada dos reservatórios e ainda, pela má 
manutenção da tubulação no interior das residências que também pode ser responsável pelo surgimento de 
coliformes. A presença de coliformes ainda indica que o cloro residual livre foi consumido, devido a sua 
ação desinfectante.  
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A água usada para abastecimento doméstico deve apresentar características sanitárias e toxicológicas 
adequadas, dentro dos padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria n° 2.914/11, estando isenta de 
organismos patogênicos e de substâncias tóxicas, para prevenir danos à saúde e favorecer o bem estar das 
pessoas. 
 
Por fim, foi comprovado que a água realmente consumida pela população pode não possuir a mesma 
qualidade da água que é tratada e monitorada nos reservatórios. Essa diminuição na qualidade da água desde 
a distribuição até o consumo pode ser devido a fatores como intermitência do serviço, precária cobertura da 
população com sistema público de esgotamento sanitário, obsolescência da rede de distribuição, manutenção 
ineficiente, sistema de instalações hidráulicas precárias, inexistência de conservação dos reservatórios e 
manejo da água de forma inapropriada. 
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